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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Julgue os itens a seguir, relativos ao regimento interno do Superior

Tribunal Militar (STM).

61 Compete ao plenário do STM declarar incidentalmente a

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, à luz do caso

concreto que lhe for apresentado.

62 Tanto o procurador-geral quanto o subprocurador-geral da

justiça militar podem atuar junto ao tribunal do STM.

63 Os ministros militares, quando são assim nomeados para o

STM, são transferidos para a reserva remunerada, visando

garantir a independência na função.

64 A nomeação para o cargo de ministro do STM é feita pelo

ministro da defesa e deve ser sancionada pelo presidente da

República.

65 A representação de indignidade para o oficialato de um capitão

do Exército deve ser processada e julgada, originariamente,

pelo plenário do STM.

Com relação ao direito penal militar, julgue os itens de 66 a 70 à luz

do Código Penal Militar (CPM).

66 Um adolescente com dezessete anos de idade que, convocado

ao serviço militar, após ser incorporado, praticar conduta

definida no CPM como crime de insubordinação praticado

contra superior será alcançável pela lei penal militar, a qual

adotou, para os menores de dezoito e maiores de

dezesseis anos de idade, o sistema biopsicológico, em que o

reconhecimento da imputabilidade fica condicionado ao seu

desenvolvimento psíquico.

67 Se, no distrito da culpa de militar condenado, por crime

militar, ao cumprimento de pena privativa de liberdade de

oito anos de reclusão, não houver penitenciária militar, a

execução da pena deverá ocorrer em estabelecimento civil

comum, ficando a sua execução a cargo do juízo de execuções

penais, sob a égide da legislação penal comum.

68 Considere que decisão do conselho de justiça substitua a

pena privativa de liberdade imposta na sentença

condenatória por tratamento ambulatorial, não obstante o

réu ter permanecido preso por sessenta dias e cumprido

integralmente a pena anteriormente fixada. Nessa situação,

é incabível a decisão do conselho de justiça, mesmo diante

de incontestável demonstração da periculosidade do réu.

69 Nos termos das disposições gerais do CPM, é cabível para os

crimes militares a cominação das penas privativas de liberdade,

restritivas de direitos e de multa, conforme também prevê o

Código Penal comum.

70 Considere que um militar em atividade se ausente de sua

unidade por período superior a quinze dias, sem a devida

autorização, sendo que, no decorrer de sua ausência, lei nova,

mais severa e redefinindo o crime de deserção, entre em vigor.

Nessa situação, será aplicada a lei referente ao momento da

conduta de se ausentar sem autorização, porquanto o CPM

determina o tempo do crime de acordo com a teoria da

atividade.

Julgue os itens a seguir, acerca das condutas definidas como crimes

militares e dos seus efeitos.

71 A prescrição da ação penal militar, de regra, regula-se pelo

máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime,

possuindo natureza jurídica de causa extintiva da punibilidade.

Entretanto, no crime de deserção, o sistema do CPM configura

duas hipóteses para a questão da prescrição, ora aplicando a

norma geral, ora estabelecendo norma especial, previstas

igualmente no estatuto castrense.

72 Considere as seguintes situações hipotéticas.

I Um agrupamento de militares armados, em concurso com
civis, ocupou estabelecimento militar em desobediência a
ordem superior.

II Reunidos, militares agiram contra ordem recebida de
superior, negando-se a cumpri-la, todavia, sem a utilização
de armamento.

Nesse caso, a situação I configura crime de revolta, sendo que

os civis não ingressam na relação jurídico-penal castrense, nem

mesmo como coautores, e a situação II tipifica o crime de

motim, sendo elemento diferenciador entre as duas situações

a existência de armas.

73 Considere a seguinte situação hipotética.

O comandante de um batalhão do Exército, após a prisão de

um suboficial por policiais civis, determinou a invasão da

delegacia de polícia, a fim de livrar o suboficial da custódia,

considerada, por esse, como irregular. Apesar da determinação

do superior, não houve aquiescência da tropa, que permaneceu

aquartelada sem sujeição às ordens do comandante. 

Nessa situação hipotética, a conduta do comandante caracteriza

a figura típica de movimentação ilegal de tropa e ação militar,

sendo indiferente o cumprimento ou não da ordem emanada.
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Com relação às normas processuais penais militares e à sua

aplicação, cada um dos próximos itens apresenta uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

74 Um processo foi instaurado perante a Circunscrição Judiciária

Militar de Curitiba, contra várias pessoas, entre elas um

coronel da Aeronáutica da ativa. Diante da impossibilidade de

compor o conselho especial, devido à inexistência de oficiais

em número suficiente, foi concedido pelo STM o

desaforamento do processo para circunscrição judiciária militar

de outro estado. Todavia, no decorrer da instrução, o coronel

foi excluído do processo por força de habeas corpus e outro

corréu excepcionou a competência da circunscrição judiciária,

sob o argumento de haver cessado o motivo do desaforamento.

Nessa situação, continua competente o juízo que recebeu o

processo desaforado, mesmo que a exclusão de um dos

acusados possibilite a composição do conselho de justiça no

juízo militar de origem.

75 Um oficial foi condenado em sentença de primeiro grau pela

prática de crime militar, tendo a referida decisão negado a

concessão da suspensão condicional da pena. Conformado com

a sentença condenatória, mas discordando da negativa da

concessão do benefício, o réu decidiu recorrer apenas do

capítulo da sentença que lhe negou o benefício. Nessa situação,

o recurso cabível será o recurso em sentido estrito, sem efeito

suspensivo.

76 Um insubmisso foi capturado e apresentado ao serviço médico,

sendo considerado absolutamente incapaz para o serviço

militar. Entretanto, já havia sido instaurada investigação

provisória para a apuração do delito. Nessa situação, deve o

juiz, após a indispensável promoção do Ministério Público,

determinar o arquivamento do feito.

77 A instrução criminal de determinado processo em que se apura

delito militar foi presidida perante juízo incompetente em

razão da pessoa (ratione personae), tendo os autos sido

encaminhados ao competente juízo após as formalidades

processuais pertinentes. Nessa situação, caso não tenha havido

a arguição da nulidade no momento oportuno, os atos já

exarados poderão ser revalidados por termo ou por decisão do

novo juízo.

78 Um oficial-general da ativa, do último posto e mais antigo da

corporação, praticou crime definido como militar, gerando

dúvidas sobre quem presidirá o inquérito policial militar para

a completa apuração dos fatos, em face da inexistência de

outro oficial da ativa de maior antiguidade. Nessa situação,

deve ser convocado oficial-general da reserva do último posto,

pois prevalece a relação de antiguidade entre militares no

serviço ativo e na inatividade.

Ainda com relação às normas processuais penais militares e à sua

aplicação, julgue os itens que se seguem.

79 Em face da falta de previsão legal na lei adjetiva castrense, o

querelante e o querelado, nos casos de ação penal privada
subsidiária da pública, não possuem legitimidade para recorrer

das decisões exaradas pela justiça militar.

80 A auditoria de correição, o conselho permanente de justiça, o

conselho especial de justiça e o juiz-auditor são órgãos
jurisdicionais legais e não constitucionais de primeira instância

da justiça militar federal, diferente da justiça militar estadual,
na qual o juiz de direito do juízo militar e os conselhos de

justiça são órgãos constitucionais.

81 Os prazos determinados pela lei adjetiva penal para o edital de

citação levam em conta a menor ou maior dificuldade do
acusado de tomar conhecimento dele. Assim, estabelece o

prazo de cinco dias quando o acusado se ocultar ou opuser
obstáculo para não ser citado; de quinze dias, quando não for

encontrado; de vinte dias, quando estiver em lugar incerto ou
não sabido; de vinte a noventa dias, a critério do juiz, quando

incerta a pessoa que tiver de ser citada.

Acerca dos princípios gerais do processo penal, julgue os itens a
seguir.

82 O dispositivo constitucional que estabelece serem
inadmissíveis as provas obtidas por meios ilícitos, bem como

as restrições à prova criminal existentes na legislação
processual penal, são exemplos de limitações ao alcance da

verdade real.

83 A adoção do princípio da inércia no processo penal brasileiro

não permite que o juiz determine, de ofício, diligências para
dirimir dúvida sobre ponto relevante dos autos.

84 O processo penal brasileiro não adota o princípio da
identidade física do juiz em face da complexidade dos atos

processuais e da longa duração dos procedimentos, o que
inviabiliza a vinculação do juiz que presidiu a instrução à

prolação da sentença.

No que concerne aos princípios constitucionais do processo penal,

julgue os seguintes itens.

85 Não se admite, por caracterizar ofensa ao princípio do

contraditório e do devido processo legal, a concessão de
medidas judiciais inaudita altera parte no processo penal.

86 Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF),
não é nula a citação por edital que se limita a indicar o

dispositivo da lei penal, não transcrevendo o inteiro teor da
denúncia ou queixa, inexistindo violação ao princípio do

contraditório e da ampla defesa.

87 O princípio da inocência está expressamente previsto na

Constituição Federal de 1988 e estabelece que todas as pessoas
são inocentes até que se prove o contrário, razão pela qual se

admite a prisão penal do réu após a produção de prova que
demonstre sua culpa.
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No que se refere a lei penal, julgue os itens a seguir.

88 O direito penal brasileiro adotou expressamente a teoria

absoluta de territorialidade quanto à aplicação da lei penal,

adotando a exclusividade da lei brasileira e não reconhecendo

a validez da lei penal de outro Estado.

89 Além de conduzir à extinção da punibilidade, a abolitio

criminis faz cessar todos os efeitos penais e cíveis da sentença

condenatória.

A respeito da tipicidade, ilicitude e culpabilidade, julgue os itens

subsequentes.

90 As causas legais de exclusão da culpabilidade por

inexigibilidade de conduta diversa incluem a estrita obediência

a ordem não manifestamente ilegal de superior hierárquico.

Caso o agente cumpra ordem ilegal ou extrapole os limites que

lhe foram determinados, a conduta é culpável.

91 Por expressa disposição legal, não há crime quando o agente

pratica o fato no exercício regular de direito ou em estrito

cumprimento de dever legal.

Sobre os crimes contra a administração pública, julgue os próximos

itens.

92 Nos crimes de favorecimento pessoal e real, caso o sujeito

ativo seja ascendente ou descendente do criminoso, fica isento

de pena.

93 A pessoa que exige para si vantagem a pretexto de influir em

ato praticado por servidor público no exercício da função

comete crime de tráfico de influência. Caracteriza-se a

exploração de prestígio quando a solicitação é feita a pretexto

de influir, por exemplo, sobre juiz ou funcionário da justiça.

94 Caso o indivíduo X, servidor público, aceite dinheiro oferecido

pelo indivíduo Y para retardar o andamento de processo que

tramita na vara onde X exerce suas funções, os dois deverão

responder por corrupção passiva, em concurso de pessoas. 

No que concerne ao controle de constitucionalidade, julgue os itens

que se seguem.

95 É cabível ação rescisória contra decisão proferida em ação

direta de inconstitucionalidade após o trânsito em julgado da

decisão.

96 É possível se formular pedido cautelar em ação direta de

inconstitucionalidade.

Julgue os itens a seguir, acerca dos princípios constitucionais

fundamentais.

97 Um brasileiro naturalizado pode exercer a carreira diplomática.

98 O filho de um embaixador do Brasil em Paris, nascido na

França, cuja mãe seja alemã, será considerado brasileiro nato.

No que se refere à organização dos poderes, julgue o seguinte item.

99 No exercício de sua autonomia política, os estados podem

adotar o regime parlamentar de governo.

Com relação às funções essenciais à justiça, julgue os próximos

itens.

100 É vedado ao defensor público o exercício da advocacia fora de

suas atribuições institucionais.

101 Um promotor de justiça estadual que praticar um crime comum

será processado e julgado por juiz de direito de uma das varas

criminais do estado.

Julgue os itens a seguir, que dizem respeito ao regime jurídico dos

servidores públicos civis da União.

102 No caso de reintegração, o servidor deve retornar ao cargo

de origem, com o ressarcimento de todas as vantagens a que

teria direito durante o período de afastamento, inclusive

as promoções por antiguidade.

103 Ao se aposentar, o servidor público que receba

vale-alimentação deve receber o valor equivalente a esse

benefício juntamente com os vencimentos.

104 Um servidor público federal que, por meio de concurso

público, ingressar como enfermeiro em um hospital federal e,

após quatro anos, concluir o curso de medicina poderá ser

promovido ao cargo de médico.

Com referência à organização administrativa federal, julgue o item

que se segue.

105 Se, em processo de indenização por danos materiais que

tramite em uma vara cível estadual, uma empresa pública

federal passar a compor a lide como assistente, o referido

processo será deslocado para a justiça federal.

Julgue os itens a seguir, a respeito das licitações.

106 Na modalidade convite, apenas as empresas convidadas

poderão apresentar propostas.

107 As empresas públicas, devido ao seu caráter eminentemente

privado, não estão obrigadas à realização de procedimentos

licitatórios.

Com referência à responsabilidade civil do Estado e supondo que

um aluno de escola pública tenha gerado lesões corporais em um

colega de sala, com uma arma de fogo, no decorrer de uma aula,

julgue o item abaixo.

108 No caso considerado, existe a obrigação do Estado em

indenizar o dano causado ao aluno ferido.
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No que se refere à Lei de Introdução ao Código Civil e ao Novo

Código Civil, julgue os itens a seguir.

109 O menor que for emancipado aos dezesseis anos de idade em

razão de casamento civil e que se separar judicialmente aos

dezessete anos retornará ao status de relativamente incapaz.

110 Uma das causas que interrompem a prescrição é o despacho

do juiz que ordena a citação, ainda que esse juiz seja

incompetente.

111 Havendo lacuna no sistema normativo, o juiz não poderá

abster-se de julgar. Nesse caso, para preenchimento dessa

lacuna, o juiz deve valer-se, em primeiro lugar, da analogia;

persistindo a lacuna, serão aplicados os costumes e, por fim, os

princípios gerais do direito.

Com relação ao Novo Código Civil, julgue os itens seguintes.

112 No contrato de compra e venda, até a tradição, em regra, os

riscos pela perda da coisa objeto do contrato correm por conta

do comprador.

113 A execução da fiança está subordinada ao não cumprimento da

obrigação pelo devedor e, uma vez nula a obrigação principal,

a fiança se extingue. Ao contrário, a nulidade do contrato de

fiança não tem qualquer efeito no que concerne à validade da

obrigação principal.

114 O contrato de mútuo se presta ao empréstimo de coisa

infungível, a qual, com a tradição, passa a ser de propriedade

do mutuário.

115 A relação jurídica obrigacional tem um objeto imediato e outro

mediato. A prestação, que pode ser de dar, fazer ou não fazer,

constitui o objeto imediato da obrigação.

A respeito da repercussão geral da questão constitucional, da

informatização do processo judicial e das resoluções do STM

quanto à petição por fax, julgue os itens subsequentes.

116 Haverá repercussão geral quando o recurso versar sobre

questões relevantes do ponto de vista econômico, político,

social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos da

causa, bem assim quando a decisão impugnada for contrária a

súmula ou jurisprudência dominante do STF.

117 No processo eletrônico, quando o ato processual tiver de ser

praticado em determinado prazo, por meio de petição

eletrônica, ele será considerado tempestivo se for efetivado até

as 24 horas do último dia do prazo.

118 As petições e os documentos enviados ao STM por meio do

sistema e-STM devem ser impressos pelo Setor de Registro,

Controle e Informações da Diretoria Judiciária, ficando,

entretanto, nesses casos, dispensado o protocolo.

No que diz respeito à Lei n.º 12.016/2009, que estabelece as normas

referentes ao mandado de segurança, julgue os itens que se seguem.

119 Para efeitos do mandado de segurança, equiparam-se às

autoridades os dirigentes de pessoa jurídica de direito privado

ou as pessoas naturais, desde que no exercício das atribuições

do poder público e somente no que disser respeito a essas

atribuições.

120 Quando várias pessoas forem, ao mesmo tempo, titulares de

direito ameaçado ou violado e amparado por mandado de

segurança, este só poderá ser impetrado por todos os titulares

em conjunto.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para

a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Um princípio importantíssimo do processo penal é o da publicidade. Tal princípio é próprio do processo

de tipo acusatório. Explica Eberhard Schmidt que a significação da justiça penal é tão grande, o interesse da

comunidade no seu manejo e em seu espírito é tão importante, a situação da justiça, na totalidade da vida

pública, é tão problemática, que seria simplesmente impossível eliminar a publicidade dos debates judiciais. E

arremata: se isso ocorresse, só poderia significar o temor da justiça à critica do povo, e a chamada "crise de

confiança" na justiça seria algo permanente.

Tourinho Filho e Fernando da Costa. In: Processo Penal, p. 44 (com adaptações).

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do princípio da
publicidade no processo penal brasileiro. Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< regramento constitucional do princípio da publicidade e exceções previstas;
< aplicabilidade do princípio da publicidade durante toda a persecução penal;
< consequência(s) para o analista judiciário que torna pública informação de processo que tramita sob segredo de justiça.
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